
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2268031 - SP 
(2022/0394320-4)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MAUA
ADVOGADO : MARIANA DELLABARBA BARROS - SP186579
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
LANÇAMENTO DO TRIBUTO. ÔNUS DA PROVA. NULIDADE DA 
CDA.SUBSTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA DA 
UNIÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal, alegando prescrição, nulidade 
do lançamento, nulidade da certidão de dívida ativa e a ilegalidade da cobrança de 
IPTU sobre os imóveis pertencentes a extinta RFFSA, por incidir a imunidade recíproca 
(art. 150, VI, a, da CRFB).
III. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, estabelecido no julgamento do 
REsp 1.111.124/PR, sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC/73, firmou-se no 
sentido de que o envio do carnê do IPTU ao endereço do contribuinte configura 
presunção de notificação regular do lançamento do tributo, motivo pelo qual cabe ao 
sujeito passivo o ônus de comprovar que não recebeu, mediante serviço postal, o carnê 
da cobrança.
IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, no 
caso da sucessão tributária da RFFSA pela União, não cabe a alteração do sujeito 
passivo nomeado na certidão, porquanto se cuida, na hipótese, de sucessão tributária 
(por lei) e não de alteração empírica do sujeito passivo da obrigação tributária. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.964.663/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/06/2022; AgInt no REsp 1.914.141/MS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/09/2021.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.268.031 - SP 
(2022/0394320-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu em parte do Recurso Especial da 

UNIÃO e, nessa extensão, negou-lhe provimento, pela incidência da Súmula 282/STF e 

porque há precedente neste STJ no sentido de que, no caso da sucessão tributária da 

RFFSA pela União, não cabe a alteração do sujeito passivo nomeado na certidão, 

porquanto se cuida, na hipótese, de sucessão tributária (por lei) e não de alteração 

empírica do sujeito passivo da obrigação tributária.

Inconformada, sustenta a parte agravante que não se aplica o óbice da 

Súmula 282/STF, eis que o Tribunal de origem se pronunciou sobre a presunção de 

notificação da União; que "o Município de Mauá não comprovou a notificação da União, o 

que evidencia a nulidade do lançamento realizado sem ciência do sujeito passivo"; que 

deve ser reconhecida a nulidade da CDA em que constou como sujeito passivo a RFFSA, 

quando essa já havia sido extinta e sucedida pela União.

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.268.031 - SP 
(2022/0394320-4)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MAUA 
ADVOGADO : MARIANA DELLABARBA BARROS - SP186579 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 

LANÇAMENTO DO TRIBUTO. ÔNUS DA PROVA. NULIDADE DA 

CDA.SUBSTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA DA 

UNIÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal, alegando prescrição, nulidade do 

lançamento, nulidade da certidão de dívida ativa e a ilegalidade da cobrança de IPTU 

sobre os imóveis pertencentes a extinta RFFSA, por incidir a imunidade recíproca (art. 

150, VI, a, da CRFB).

III. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, estabelecido no julgamento do REsp 

1.111.124/PR, sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC/73, firmou-se no sentido 

de que o envio do carnê do IPTU ao endereço do contribuinte configura presunção de 

notificação regular do lançamento do tributo, motivo pelo qual cabe ao sujeito passivo o 

ônus de comprovar que não recebeu, mediante serviço postal, o carnê da cobrança.

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, no caso 

da sucessão tributária da RFFSA pela União, não cabe a alteração do sujeito passivo 

nomeado na certidão, porquanto se cuida, na hipótese, de sucessão tributária (por lei) e 

não de alteração empírica do sujeito passivo da obrigação tributária. Nesse sentido: STJ, 

AgInt no REsp 1.964.663/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 15/06/2022; AgInt no REsp 1.914.141/MS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/09/2021.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal opostos pela União, 

alegando prescrição, nulidade do lançamento, nulidade da certidão de dívida ativa e a 

ilegalidade da cobrança de IPTU sobre os imóveis pertencentes a extinta RFFSA, por 

incidir a imunidade recíproca (art. 150, VI, a, da CRFB).

O Juízo de 1º Grau julgou procedentes os Embargos.

Interposta apelação, pelo Município de Mauá, o relator, no Tribunal de 

origem, por decisão monocrática, deu provimento ao apelo.

Em sequência, a União interpôs agravo interno, o qual foi foi parcialmente 

conhecido e nessa extensão não provido, por acórdão que recebeu a seguinte ementa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ILEGITIMIDADE 

E NULIDADE DA CDA AFASTADAS. LANÇAMENTO DO TRIBUTO. 

ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. RAZÕES QUE NÃO ATENTAM 

PARA O PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO, DEIXANDO DE TRATAR DOS 

FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA: NÃO 

CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO 

E DESPROVIDO.

1. Relativamente ao fato de constar na CDA como sujeito passivo a Rede 

Ferroviária Federal S. A., isso não a compromete, uma vez ela foi sucedida 

pela União. Assentado que não há que se falar em ilegitimidade de parte por 

constar a RFFSA como devedora na CDA. Não se verificou a nulidade da 

CDA, que contém os elementos necessários previstos no art. 2º, § 5º, da Lei 

nº 6.830/80.

2. Quanto à alegação de que não teria restado comprovado o lançamento 

do tributo, reiterados os fundamentos do decisum, acrescento que é ônus do 

contribuinte a prova de que não se consolidou a constituição do crédito 

tributário. Precedente desta Corte.

3. No mais, o agravo interno não reúne condições para ser conhecido. Em 

suas razões, a União desprezou o princípio da correlação (art. 1.021, § 1º, 

do CPC), deixando de ofertar argumentos jurídicos contrastantes da 

fundamentação de decisão monocrática de minha Relatoria.

4. Dos temas que foram os fundamentos da decisão específicos 

monocrática, a minuta de agravo interno não tratou, eis que se ateve a 

argumentos como a imunidade e a prescrição, por exemplo, sem aduzir 

argumento algum capaz de infirmar os fundamentos da decisão unipessoal. 

A agravante desprezou o imperioso princípio da correlação.

5. Sendo patente a falta de correlação necessária e suficiente entre as 
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Superior Tribunal de Justiça

razões deduzidas na minuta do agravo e o fundamento da decisão 

agravada, o recurso sequer reúne condições de conhecimento. Precedentes 

do STJ e desta 6ª Turma.

6. Incumbia à agravante impugnar precisamente o fundamento da decisão 

recorrida com motivos suficientes, o que não se verificou no caso dos autos.

7. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, não 

provido" (fls. 247/248e).

Interposto Recurso Especial, com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional, a União apontou violação aos arts.145, 201, 202 e 203, todos do CTN; 2º, 

§§ 5º e 8º da Lei 6.3830/80; 373, I, e 485, VI, do CPC/2015, sustentando a nulidade do 

lançamento, considerando a inexistência de emissão e remessa do carnê de IPTU, 

cabendo ao exequente a prova do envio do carnê, bem como nulidade da CDA, com a 

consequente ilegitimidade passiva, haja vista que a CDA que instrui a execução fiscal 

traz a RFFSA como devedora e não a União. 

Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto Agravo em Recurso 

Especial. 

Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para conhecer em 

parte o Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento, pela incidência da 

Súmula 282 do STF e porque o entendimento do STJ é no sentido de que, no caso da 

sucessão tributária da RFFSA pela União, não cabe a alteração do sujeito passivo 

nomeado na certidão, porquanto se cuida, na hipótese, de sucessão tributária (por lei) e 

não de alteração empírica do sujeito passivo da obrigação tributária, o que ensejou a 

interposição do presente Agravo Interno.

Sem razão, contudo.

Com efeito, quanto a alegação de nulidade do lançamento, ainda que não 

seja o caso de aplicação da Súmula 282/STF, o Recurso Especial não merece prosperar 

haja vista que o entendimento desta Corte, estabelecido no julgamento do REsp 

1.111.124/PR, sob a sistemática prevista no art. 543-C do CPC/73, é no sentido de que o envio 

do carnê do IPTU ao endereço do contribuinte configura presunção de notificação regular 

do lançamento do tributo, motivo pelo qual cabe ao sujeito passivo o ônus de comprovar 

que não recebeu, mediante serviço postal, o carnê da cobrança.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL ESTADUAL. TAXA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ENGENHOS DE PUBLICIDADE - TFEP. 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO MEDIANTE O ENVIO DE CARNÊ. ÔNUS 

DA PROVA DO CONTRIBUINTE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 

DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 

NEGADO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso 

Especial 1.111.124/PR, sob a sistemática prevista no art. 543-C do 

CPC/1973 (Tema 248), consolidou a orientação de que o envio do carnê do 
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Superior Tribunal de Justiça

IPTU e de taxas municipais ao endereço do contribuinte configura 

presunção de notificação regular do lançamento do tributo, motivo pelo qual 

cabe ao sujeito passivo o ônus de comprovar que não recebeu, mediante 

serviço postal, o carnê da cobrança.

2. O Tribunal de origem reconheceu que tinha havido a remessa da guia de 

cobrança da Taxa de Fiscalização de Engenhos de Publicidade - TFEP pelo 

ente municipal. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 

redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na 

valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 

formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial 

quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, 

segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.532.450/MG, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2023).

"TRIBUTÁRIO. IPTU. LANÇAMENTO EFETIVADO. ENTREGA DO 

CARNÊ AO CONTRIBUINTE. NOTIFICAÇÃO PRESUMIDA. ÔNUS DA 

PROVA.

1. O Tribunal a quo não incorreu em nenhuma das hipóteses do art. 535 do 

CPC, pois decidiu a controvérsia de maneira clara e objetiva, com a devida 

fundamentação.

2. Se a pretensão deduzida é apreciada, posteriormente, em agravo 

regimental, não há prejuízo para as partes. Inexistência de ofensa ao artigo 

557 do CPC.

3. O envio do carnê de cobrança do valor devido a título de IPTU ao 

endereço do contribuinte configura a notificação presumida do 

lançamento do tributo. Para afastar tal presunção, cabe ao 

contribuinte comprovar o não-recebimento do carnê. Precedentes.

4. Recurso especial provido" (STJ, REsp 868.629/SC, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/09/2008).

Por sua vez, quanto à alegada nulidade da CDA, por não trazer a União 

como devedora do IPTU, a jurisprudência do STJ orienta-se pelo entendimento de que 

essa alteração do sujeito passivo não é necessária quando se está diante de sucessão 

tributária, decorrente de lei, como ocorreu no presente caso. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO 

SOBRE PROPRIEDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal objetivando a extinção da 

ação executiva, sob alegação de que o tributo cobrado é inexistente , 
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Superior Tribunal de Justiça

uma vez que se trata de imposto sobre a propriedade da extinta rede 

Ferroviária Federal S.A. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. 

No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 

dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 

fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - No tocante à alegada nulidade das CDAs, por não trazerem a 

União como devedora dos mencionados tributos, a jurisprudência do 

STJ orienta-se pelo entendimento de que essa alteração do sujeito 

passivo não é necessária quando se está diante de sucessão 

tributária, decorrente de lei, como ocorreu no presente caso. Nesse 

sentido: AgInt no REsp n. 1.914.141/MS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 1º/9/2021.

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.964.663/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/06/2022).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. CDA. SUBSTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. 

IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. IMUNIDADE 

RECÍPROCA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 

STF.

1. A Primeira Turma desta Corte, ao afastar a aplicação da Súmula 

392/STJ em caso similar ao dos autos, entendeu pela possibilidade de 

se redirecionar a execução fiscal para cobrança de IPTU à sucessora 

da RFFSA, sem a necessidade de substituição da CDA, uma vez que a 

responsabilidade da União não está relacionada com o surgimento da 

obrigação tributária, mas com o seu inadimplemento. Precedente: 

AgInt no REsp 1.764.763/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 27/11/2020.

2. A questão relacionada à imunidade tributária foi apreciada pela Corte de 

origem com fundamento constitucional (art. 150, VI, 'a', da CF). Logo, não 

há como conhecer do apelo quanto ao ponto, sob pena de usurpar-se a 

competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.914.141/MS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

1º/09/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.268.031 / SP
Número Registro: 2022/0394320-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003626520154036140 00019118120134036140 19118120134036140 3626520154036140

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MAUA
PROCURADOR : MARIANA DELLABARBA BARROS - SP186579

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MAUA
ADVOGADO : MARIANA DELLABARBA BARROS - SP186579

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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